
  
    a chuva desmancha


    todos os fatos.


    eu costuro os fatos


    e esqueço a chuva.


    solicitam-me tanto e tão pouco


    que eu nem respondo.


    tenho escrito


    sobre coisas tão etéreas


    que esmoreço.


    os fatos pouco importam,


    a chuva já se foi,


    e eu não sei o que tento.


    um cachorro passa,


    abandono,


    tanto faz.


    24 maio 1980
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    Prólogo


    Um pensamento me acompanhou durante todo o processo de organização desta coletânea de textos e entrevistas: a grande sensibilidade do material aqui apresentado à passagem do tempo. Não apenas porque os textos, inéditos ou publicados originalmente como artigos ou capítulos de coletâneas, foram escritos ao longo de quase trinta anos, e as entrevistas concedidas nos últimos dez anos, mas porque esses anos assistiram a mudanças tão radicais que algo fundamental parece ter-se rompido, tanto na filosofia como no próprio tempo.


    A primeira grande mudança diz respeito ao ganho de consciência da filosofia dita acadêmica acerca de sua cegueira quanto ao seu papel na sustentação e justificação do colonialismo, do preconceito contra mulheres, LGBTs, negros, indígenas, bem como na imposição do modo de pensar e de existir do Ocidente aos outros humanos e aos “outros-que-humanos” de toda a Terra. Esse ganho de consciência não se deu por um qualquer nobre autoesclarecimento da filosofia, mas por um movimento que foi forçado sobre ela, às custas de muita coragem, enfrentamento e sofrimento por parte daquelas minorias. Ocorre que, como observo em uma de minhas entrevistas, nós, estudiosos da disciplina, com rarissíssimas exceções, simplesmente não queríamos ver, e por isso não víamos, não enxergávamos a presença em nossos filósofos preferidos, ao lado de tantas ideias verdadeiramente geniais e muitas vezes até revolucionárias, desses pensamentos deploráveis. Assim foi que, ao falar ou escrever sobre um ou mais filósofos, contanto que deixássemos explícito que se tratava de ideias alheias, ideias não nossas, não víamos muito problema em permitir que rastros de colonialidade, preconceito e exclusão transparecessem nas palavras ditas ou escritas. Por isso, o leitor encontrará, em alguns capítulos aqui presentes, sobretudo em meus trabalhos sobre filósofos modernos, no caso de David Hume, expressões mencionando “povos bárbaros” e “ignorantes”, e inversamente, afirmações de que a atribuição de “respeito e compaixão pelos inimigos”, ou o “tratamento igualitário dispensado às mulheres” são características de povos “mais instruídos e de religiões mais refinadas”; e, no caso de Leibniz, junto à sua tese panpsiquista de que há almas em todo canto, mesmo na matéria inorgânica, uma inequívoca hierarquização dessas almas, que vão desde as “meras enteléquias” até os “espíritos”, a quem se destinaria “o reino de Deus.” Se tais expressões e pensamentos não diminuem o valor e o brilho desses (e de quase todos os outros) filósofos, eles entretanto não devem mais permanecer sob silêncio.


    A segunda mudança, ainda mais radical, a mais radical de todas, foi a entrada brutal da Terra e do colapso ecológico global como personagens presentes em todos os aspectos de nossa existência, causando o rompimento do sentido do tempo e da história e a perspectiva do declínio e possível fim de nossa civilização. E mesmo internamente a esse acontecimento que se denominou de Antropoceno, tudo parece estar mudando o tempo todo, de modo que aquilo que se escreve a respeito torna-se defasado muito rapidamente. Começando pelo próprio nome dessa nova época geológica, que recentemente foi rejeitado pela Subcomissão de Estratigrafia Quaternária da União Internacional de Ciências Geológicas, o que não impede que continue a ser amplamente utilizado nos mais diversos campos. Enquanto isso, a Terra se aquece cada vez mais, as mudanças climáticas não param de se acelerar, assim como a gravidade e a frequência dos eventos extremos em todo o mundo. Por esse motivo, e infelizmente, quase todas as menções feitas por mim (por escrito ou em entrevistas) aos dados climáticos estão defasadas em maior ou menor grau. Em contrapartida, o negacionismo continua vivo e atual: no Brasil ele já aumentou (sobretudo durante o governo de Jair Bolsonaro), já diminuiu (com a reeleição de Lula, e sobretudo após as enchentes devastadoras no Rio Grande do Sul), e em todos os países vem assumindo formas distintas das anteriores, conforme os grandes poluidores e o mercado financeiro se dão conta, por exemplo, de que é melhor (para eles e por enquanto) optar por falsas soluções do que insistir na negação explícita.


    A terceira mudança se deu pelo conjunto de acontecimentos de enorme impacto que tivemos nos últimos anos, alguns dos quais perduram até hoje. No âmbito global, a pandemia de Covid-19; no Brasil, o golpe sobre Dilma Rousseff, a prisão de Lula, a eleição de Bolsonaro, a eleição de Lula, as enchentes no Rio Grande do Sul, as secas e os incêndios na Amazônia, no Pantanal, a fumaça se espalhando sobre diversos Estados e cidades do país; na Europa, a guerra da Rússia contra a Ucrânia, que deixou ainda mais claro o papel nefasto, na geopolítica mundial, da dependência de nossa sociedade em relação aos combustíveis fósseis; no Oriente Médio, o ataque do Hamas a Israel, a guerra e o genocídio de Israel contra a população palestina em Gaza — que me fizeram entender que genocídios não se comparam, mas que, justamente por isso, o holocausto judeu durante a segunda guerra mundial não é, de direito nem de fato, a expressão absoluta do mal maior, e sobretudo não dá às suas principais vítimas o direito de oprimir e assassinar um outro povo. Essa mesma guerra, através de seus apoiadores principalmente na Europa e na América do Norte, nos mostrou (nos mostra) que ninguém tampouco está a salvo de ser um agente do silenciamento e do negacionismo ativo dos maiores crimes.


    Diante desses e outros fatos, bastava que uma entrevista minha fosse concedida ou que um texto fosse escrito ou lido alguns meses antes ou depois de um desses eventos para que tudo mudasse, tudo exigisse uma reelaboração, uma precisão maior nas palavras. Em todos esses casos, preferi mencioná-los muito laconicamente neste pequeno preâmbulo do que encher de notas ou alterar mais radicalmente os respectivos textos ou entrevistas. Deixo o leitor à vontade para detectar e avaliar os pontos mais sensíveis do material aqui apresentado.

  


  
    Capítulo 1


    Levante de que terra?1


    Há levantes para serem celebrados, os quais, ainda quando terminam em morte e extermínio dos corpos daqueles que se levantam, continuam existindo, permanentemente acontecendo e reacontecendo, inspirando e des-diminuindo o mundo de muitas maneiras. Mas o que dizer do levante da Terra, esse acontecimento que os cientistas da Terra chamam pelo nome enganosamente grandiloquente de Época Geológica do Antropoceno, que outros preferem chamar de intrusão de Gaia, ou ainda de Capitaloceno, ou, mais simples e brutalmente, de colapso ecológico global, talvez de fim do mundo?


    Quando a Casa do Povo me sugeriu falar sobre “o levante do planeta”, eu me encantei com a ideia. Não deixa de ser um conforto pensar no que estamos vivendo como um grande levante, levante da Terra, pois seria como se cada seca severa, cada incêndio florestal, tempestade ou chuva torrencial, o próprio superaquecimento do planeta, cada um desses eventos cada vez mais extremos tivesse, afinal, um sentido maior que o de nossas pequenas vidas e mesmo que o da “humanidade”, da espécie humana como um todo. “Estamos sofrendo as consequências do que plantamos, mas algo melhor surgirá daí, talvez não para nós humanos, mas, com sorte, para as outras espécies. A Terra, a vida ressurgirá.” Mas então nos lembramos que muitas outras espécies estão sendo extintas; nos lembramos também que a espécie humana tem mais de 200 mil anos e o capitalismo industrial menos de dois séculos; que o Antropoceno (se esse nome for oficializado)2 teve seu início mais provável no pós-guerra, e que portanto não estamos falando de um destino inexorável; que a maior parte dos membros de nossa espécie, justamente aqueles que estão sendo os primeiros a sofrer as piores consequências do colapso em curso, e com menos meios de resiliência, são os que menos contribuíram para ele, os menos “culpados”. Se há um levante do planeta, da Terra ou mesmo de Gaia contra “os humanos”, portanto, parece que não temos muito a comemorar.


    Mas, é claro, não é nosso planeta que está se levantando, pois ele continuará seu curso de bilhões de anos, não para sempre, mas por muito mais tempo ainda, quer estejamos aqui ou não. Assim, se queremos acreditar em um levante contra a violência e a destruição — pois são levantes, pequenos ou grandes, que nos fazem acreditar —, precisamos nos perguntar, primeiro: quem se levanta? E sobretudo: de que lado estamos nós, enquanto coletivos e individualmente? De que lado nos colocamos (verbo no passado e no presente), de que lado nos colocaremos quando chegar a hora de defender os povos que resistem contra esse povo (uma certa Humanidade) que quer exclusividade para manter e expandir permanentemente seu modo de vida e seus privilégios?


    Pois essa hora já chegou. Embora tentem nos fazer desacreditar, muitas terras, muitos mundos nunca pararam de se levantar. Toda terra tem um povo, e todo povo, inclusive um povo nômade, precisa de uma terra, o que é muito diferente de precisar ser seu dono, cercá-la e tê-la como único proprietário ou colono. A própria terra, afinal, o solo, é feita de uma multiplicidade de povos: insetos, fungos, bactérias, vírus, plantas; aves, mamíferos, e também de humanos. Há almas em todo canto, e por isso levante se diz no plural: levantes. A terra preta dos indígenas é em si mesma um levante, ou muitos levantes. As sementes crioulas são levantes. As baixas tecnologias são levantes. Hoje mesmo, portanto, neste exato momento, velhos e novos povos se levantam, em muitos lugares, movidos por diferentes premências.


    O ecocídio é uma delas, uma premência, a mais extrema talvez, e não por acaso está em vias de se tornar um crime internacional, estreitamente conectado ao crime de genocídio. A proximidade entre os dois ficou claríssima em nosso país quando recentemente veio à tona o genocídio/ecocídio dos Yanomami, fomentado pelo governo passado, embora não seja a primeira vez que isso acontece na terra e ao povo Yanomami, e embora, ainda, este não seja o único caso que está acontecendo hoje. Por isso mesmo, os levantes de diversos povos indígenas no Brasil foram, talvez, o fato político mais importante na resistência ao governo fascista, cujos efeitos deletérios se fazem sentir violentamente até hoje. Mas há muitos outros levantes. As ocupações do MST e do MTST, o movimento dos agricultores-experimentadores pela convivência com o semiárido, as mulheres que lideram as comunidades em transição agroecológica, as comunidades quilombolas, os jovens pelo clima, os coletivos de catadoras e catadores — que transformam o lixo da produção em matéria de engendramento —, as greves de entregadores uberizados, a Teia dos Povos, as Zonas a Defender (ZADs) e o recente movimento na França chamado Les soulèvements de la terre3, os zapatistas, que no final deste ano comemoram 30 anos de seu próprio levante. E, claro, a Intifada dos palestinos, que, assim como os indígenas e as mulheres, nunca desistiram de se levantar todos os dias.


    Por que lembramos e comemoramos um levante, como foi o do gueto de Varsóvia? Para que ele não morra, para que ele continue existindo, inspirando outros, outros povos, e também a nós mesmos em outras situações e lugares, defendendo outros povos e coletivos, exigindo, combatendo outros inimigos, outros modos de fazerem matar e de morrer. Um povo, uma minoria se levanta quando se vê em uma situação extrema e insuportável ou quando enxerga com muita clareza um grande perigo à frente, um perigo extremo: o extermínio, a limpeza étnica, a queda do céu, o fogo e a lama do Antropoceno. Catástrofe, Holocausto, Shoah, Nakba. Com que enorme frequência temos ouvido essas palavras ultimamente. Ecocídio, genocídio. É contra todas elas que se dizem: Levante, Mered, Intifada.


    Daqui a vinte anos, quando comemorarmos os cem anos do levante do gueto de Varsóvia, quem sabe em que mundo estaremos vivendo? Quem, que povo seremos? De que lado do muro estaremos? Que terra defenderemos? É pensando nessas perguntas que precisamos hoje repetir: “nunca mais!”.

  


  
    Capítulo 2


    O hiperrealismo das mudanças climáticas 
e as várias faces do negacionismo4


    A intrusão do tipo de transcendência que nomeio Gaia instaura, no seio de nossas vidas, um desconhecido maior, e que veio para ficar. E, aliás, talvez seja isto o mais difícil de conceber: não existe um futuro previsível em que ela [Gaia] nos restituirá a liberdade de ignorá-la; não se trata de ‘um momento ruim que vai passar’, seguido de uma forma qualquer de happy end no sentido pobre de ‘problema resolvido’. Não seremos mais autorizados a esquecê-la. Teremos que responder incessantemente pelo que fazemos diante de um ser implacável, surdo às nossas justificativas. (Isabelle Stengers, Au temps des catastrophes: résister à la barbarie qui vient)


    Introdução: “hiperobjetos” e “intrusão de Gaia”


    As mudanças climáticas se incluem na classe desses objetos especiais que Timothy Morton5 chamou recentemente de “hiperobjetos”. Hiperobjetos são um tipo relativamente novo de objetos que, segundo Morton, desafiam a percepção que temos (ou que o senso comum tem) do tempo e do espaço, porque estão distribuídos de tal maneira pelo globo terrestre que não podem ser apreendidos diretamente por nós, ou então que duram ou produzem efeitos cuja duração extravasa enormemente a escala da vida humana conhecida.


    Um exemplo de hiperobjetos são os materiais radioativos. O plutônio 239, por exemplo, tem uma meia-vida de 24.100 anos, de modo que sua utilização no presente pode ter efeitos que duram mais do que já durou qualquer evento de que tenhamos notícia na história humana escrita. Um segundo exemplo é o aquecimento global e as mudanças climáticas que dele se seguirão em maior ou menor grau, podendo durar milênios até que sejam restabelecidas as condições climáticas que hoje conhecemos — só que então talvez não estejamos mais aqui para testemunhar esse restabelecimento.


    A guerra atômica também pode ser dita um hiperobjeto. Há uns dois anos, ao ler pela primeira vez o manifesto sobre a bomba atômica escrito por Russell, Einstein e outros em 1955, fiquei enormemente surpresa ao pensar em como ele ainda é atual, em virtude de uma série de relações que se podem estabelecer entre a ameaça atômica e a ameaça representada pelo aquecimento global.


    Como sabemos, o manifesto foi uma tentativa de alertar o mundo acerca dos perigos de uma guerra atômica. Pela primeira vez, a espécie humana dispunha dos meios tecnológicos para destruir a si mesma. E o que se pedia ali não era pouco: o que se pedia era que se pusesse em segundo plano disputas políticas e ideológicas, diferenças de raça e de nacionalidade, que se abrisse mão até mesmo da soberania nacional, se fosse preciso, em nome do fim das guerras, uma vez que, nas condições atuais, uma guerra mundial só poderia ter um desfecho: o fim da espécie humana. Um dos grandes obstáculos para que as pessoas se conscientizassem disso, continua o texto, é que “humanidade” ou “espécie humana” parece algo vago e abstrato demais, e era preciso que elas entendessem que o perigo era, ao contrário, muito preciso e concreto: a ameaça era a elas mesmas, a seus filhos e netos.


    Há muitas semelhanças e muitas diferenças também entre o que estava exposto no manifesto de Russell/Einstein e os discursos ecológicos e mesmo científicos acerca do aquecimento global e das catástrofes que podem se seguir a ele. Uma diferença importante é que, no manifesto, simplesmente não se falava em “natureza”, nem em outras formas de vida além da humana — exceto pelos peixes apanhados pelos pescadores japoneses após a bomba lançada sobre Hiroshima, que estavam contaminados, como os pescadores. Hoje, ao se falar em crise ambiental, não se pode deixar de lado o fato de que, sem as outras formas de vida, a espécie humana sequer existiria. Tudo está ligado, como diria Leibniz repetindo Hipócrates. E a extinção em massa de outras espécies muito provavelmente significaria, por si só, a extinção da nossa.


    Outra diferença entre a ameaça nuclear e a ambiental é que o medo de uma guerra atômica era o medo de uma possibilidade — ainda que na época a guerra parecesse, e talvez até fosse mesmo, mais do que uma simples possibilidade, e em muitos momentos da história tenha chegado a ser bastante provável. De toda forma, embora as armas atômicas já estivessem aí, prontas e cada vez mais potentes, sempre foi e ainda é perfeitamente possível que elas jamais sejam usadas numa guerra. Por outro lado, caso isso aconteça, a catástrofe se seguirá muito rapidamente, de uma só vez. Se iniciada a guerra, ninguém terá nenhuma dúvida sobre o que estará acontecendo.


    O aquecimento global, em troca, já não é mais apenas uma possibilidade, é uma realidade. Segundo alguns estudos, mesmo que hoje o mundo parasse completamente de produzir gases de efeito estufa, a temperatura da Terra iria subir mais de 2 graus Celsius até o próximo século, só como consequência do CO2 e outros gases de efeito estufa que já estão circulando na atmosfera e nos oceanos. Por outro lado, os efeitos desse aumento sobre o clima serão bem mais lentos que os das bombas atômicas, serão esparsos e aparentemente desconectados uns dos outros. Isso, pelo menos, antes de os biomas atingirem seus chamados “tipping points” — pontos de não retorno, em que certas alterações retroalimentam outras, até gerarem comportamentos “catastróficos” (no sentido matemático do termo), e não lineares.


    Temos visto nos últimos anos cada vez mais eventos climáticos extremos, e no Brasil não nos faltam exemplos desse tipo. As chuvas torrenciais que caíram sobre a região serrana do Rio de Janeiro em janeiro de 2011 foram bem reais, mas não é assim tão evidente que se possa relacionar esse fato aparentemente isolado às mudanças climáticas devidas ao aquecimento global. Como esse caso da região serrana, outras evidências vão se acumulando lentamente, e em relação a todas elas sempre é possível se perguntar se elas se devem ou não ao aumento da temperatura média da Terra. Um ciclone extratropical no sul do Brasil foi um evento climático tão inusitado que demorou para receber o nome apropriado: furacão, de categoria 1. A região amazônica teve num intervalo de 5 anos (2005 e 2010) duas secas extremas que só deveriam acontecer uma vez a cada século. Ondas de calor, chuvas, cheias e secas têm se sucedido de maneira cada vez mais frequente, deixando em situação de risco um número crescente de pessoas. Nada disso, entretanto, é suficiente para tornar concreto, objetivo, ou objetificável, o fato do aquecimento global. Quantos eventos extremos, quantas populações serão obrigadas e deixar suas terras e seus países, antes que finalmente se diga: “pronto: as mudanças climáticas já estão aqui”? Ao que tudo indica, elas só serão apreendidas como reais (exceto, é claro, pelos cientistas que fazem as medições e alguns cidadãos mais atentos) bem depois de já se terem instalado. É isso um hiperobjeto.


    E essa maneira “hiperobjetiva” como se apresentam a nós as mudanças climáticas explica, ao menos em parte, a situação bizarra que envolve as discussões acerca desse fenômeno planetário, isso que Isabelle Stengers chamou de “a intrusão de Gaia” em nossas histórias ou nossas vidas, um acontecimento de tal radicalidade e magnitude que não poderemos mais nos dar ao luxo de desconsiderar.


    Negacionismos


    Por exemplo: podemos dizer com segurança que não há mais contro­vérsia científica sobre o aquecimento da Terra. A menos que queiramos desafiar todo o trabalho já realizado até hoje pelos climatologistas e outros estudiosos (e isso fica cada vez mais difícil, como estamos vendo), não há mais razão, cientificamente falando, para nos perguntarmos se as mudanças climáticas são reais ou não, se são antropogênicas ou não, nem se as suas consequências são ou serão graves ou não. Isso tudo já está estabelecido, e é aceito quase com unanimidade pela comunidade científica.6 O que ainda se discute é o grau de gravidade, a velocidade do aumento de temperatura, o índice do derretimento das geleiras e da elevação do nível do mar, de que maneira o aquecimento global vai agravar a acidificação dos oceanos, como exatamente o novo regime de chuvas e secas vai se distribuir pelo planeta, como a biodiversidade vai ser afetada dependendo do grau de aumento, como a agricultura e a produção de alimentos vai ser afetada, quais as consequências sociais e políticas que advirão etc. Tudo isso dependendo de haver ou não uma diminuição nas taxas dos gases de efeito estufa lançados na atmosfera, da rapidez ou lentidão dessa diminuição. Isso estava já expresso nos últimos relatórios do IPCC sob a forma das seis famílias de “cenários”, dos mais otimistas ao mais pessimistas.7


    Discute-se também a catástrofe em si (há toda uma escola nova de pensamento denominada de “colapsonomia”, por exemplo), discutem-se as “saídas” para a catástrofe: ou melhor, se há saída e onde ela está; quais as melhores formas de mitigar as mudanças climáticas, e também as formas de adaptação a elas. Qual o “Plano B”, em que entraria em cena a geoengenharia, se ele deve ser testado, e com que antecedência; quem teria o direito de implementá-lo ou de decidir sobre a forma dessa implementação. Discutem-se problemas de segurança nacional, de controle sobre os recursos hídricos e outros. Discute-se o que se quer e o que não se quer, que novas éticas devem valer de agora em diante (por exemplo, devemos ou não nos importar com as gerações futuras e, se sim, até que geração? Temos ou não o direito de lhes roubar a natureza amena que tivemos e talvez a própria existência?), o que deve prevalecer: nós ou nossos descendentes, a espécie humana ou os seres vivos e a natureza de maneira geral?


    E no entanto, basta abrir os jornais ou ligar a TV para perceber o grau de esquizofrenia que acomete hoje nossa sociedade, e como esse consenso científico e de uma parte crescente dos meios mais “esclarecidos” (se podemos dizer assim) estranhamente não gerou um consenso da opinião, ou ao menos não gerou uma consciência da real gravidade da situação que estamos vivendo. Enquanto os cientistas (inclusive cientistas brasileiros) falam em um aumento de 4 a 6ºC na temperatura do planeta até o fim deste século,8 aqui “embaixo”, por trás da enxurrada de campanhas publicitárias das empresas que cada vez mais usam e abusam da maquiagem verde, limitamo-nos a discutir reciclagem de lixo e outras medidas proporcionalmente insignificantes, e o governo se empenha em destruir, pouco a pouco, a legislação ambiental construída a duras penas ao longo de décadas, difamando os ambientalistas como ecochatos e acusando-os de querer atrasar o desenvolvimento do país em nome de suas fantasias de mundos impossíveis. Boa parte da esquerda ainda considera a preocupação com o meio-ambiente um luxo tipicamente burguês, ou se vê obrigada, muito a contragosto vale dizer, a “domesticar” a questão ambiental de modo a fazê-la caber dentro de seus esquemas cosmológicos clássicos, de conteúdo fortemente antropocêntrico e messiânico.


    Para sermos justos, não são muitos os que, por aqui, se atrevem a negar abertamente a realidade do aquecimento global ou os que admitem que ele seja causado pela ação humana (mas eles existem, e vão desde alguns cientistas raivosos — em geral de especialidades não diretamente relacionadas com o problema em causa — até vários representantes da bancada ruralista no Congresso Nacional). Reconheço que nossa situação sob esse aspecto é bem melhor do que a dos EUA, por exemplo, onde percebe-se cada vez mais uma identificação da posição republicana com o negacionismo climático, e onde há projetos de lei que propõem a abordagem nas escolas do tema das mudanças climáticas como uma mera controvérsia, semelhante àquela que oporia a teoria da evolução ao criacionismo. Não sei se chegaremos lá também, não duvido de nada. Mas o que predomina entre nós, de longe, são discursos sempre otimistas, que buscam diminuir a gravidade da crise e jogar para o segundo plano a preocupação com o meio ambiente, como se não estivessem em jogo as próprias condições de nossa existência (assim como da existência da maior parte das outras espécies do planeta).


    Há vários tipos de negacionistas e negacionismos: há os por assim dizer independentes e há os que, por baixo do pano, são pagos por grandes corporações, pelas companhias de carvão, petróleo e gás para produzir artigos de jornal baseados em falsas pesquisas científicas.9 Mas há ainda um outro tipo de gente que, por motivos diferentes, ou “não aceita” a realidade das mudanças climáticas, ou aceita, mas não tanto assim. São pessoas até bem esclarecidas, que dizem frases como: “ah, nisso eu não posso acreditar”, “isso também não, aí já é demais”, “isso aí já é catastrofismo”... “Catastrofismo não!”.


    Uma razão por que se nega o inegável (exceto pelas razões que acabamos de ver no caso norte-americano e em muitos outros) é que isso que é inegável é também intolerável. Se fôssemos encarar diretamente o que temos pela frente, isso exigiria de nós, aqui e agora, muito mais do que estamos realmente dispostos a fazer.


    Tecnologia versus incivilização


    Mas supondo que tenhamos coragem de encarar de frente a questão de quanto realmente temos que mudar (por exemplo, diminuir muito rapidamente em aproximadamente 90% a emissão dos gases de efeito estufa), a pergunta que vem em seguida, e que na verdade fundamenta aquela, é: mudar o que e para que? Pode parecer claro: mudar nosso modo de vida insustentável para evitar o colapso. Mas colapso de quê? Do clima, dos ecossistemas, da vida no planeta. Essa é uma das respostas possíveis, mas, quase sempre (exceto no caso de algumas correntes ecocêntricas), ela vem complementada por uma referência preferencial à espécie humana — e, dentro desta, àquela que parece ser a única alternativa de vida digna de humanos, que é a nossa civilização. Assim, a expressão “salvar o planeta” quase sempre quer dizer, em primeiro lugar, salvar a vida humana no planeta e, em segundo lugar, salvar nosso modo de civilização, ocidental, democrático, capitalista, neoliberal, tecnológico e tecnofílico. A civilização do consumo, se possível (quando o enunciador está mais à esquerda) expandida suficientemente para promover um dia a inclusão nela de todos os homens, e a erradicação total da pobreza. Um mundo de classe média, para generalizarmos a fantasia de nossa atual presidente.


    Quer dizer, a ideia é “salvar” o que nunca tivemos, aquilo que o capitalismo sempre prometeu mas só deu para uma pequena parte da população mundial. A ideia de salvação, assim, ganha um duplo sentido: conservar o que temos (ou manter para os mais abastados a vida que eles já têm, em maior ou menor grau) e ao mesmo tempo redimir a humanidade de seus pecados. Isso é no mínimo muito estranho, e, além do mais, simplesmente não é possível. Uma expansão ou um crescimento econômico ilimitado vem se mostrando, cada vez mais, um ideal não apenas utópico, mas paradoxal, o que fica evidente uma vez que entendemos que os recursos naturais que sustentariam esse crescimento, sendo a fonte última de qualquer tecnologia, são limitados, e que, além disso, também é limitada a capacidade que tem o planeta de processar os resíduos da atividade industrial. Essa ideia das limitações biofísicas para o crescimento econômico foi proposta pela primeira vez em 1971, pelo economista romeno Nicholas Georgescu-Roegen em seu livro A lei da entropia e o processo econômico, mas foi desprezada ou permaneceu simplesmente ignorada até bem recentemente, quando foi “redescoberta” e resgatada. Hoje ela começa a parecer óbvia como o ovo de Colombo. Não é mais possível esconder-se atrás do rótulo demonizador de “neomalthusianismo” para evitar encarar de frente a constatação de que há limites extra-econômicos ao crescimento econômico.


    Dessa forma, a ideia de salvação ou resgate de nossa cultura e civilização pode esconder uma outra forma de negacionismo, presente em todos aqueles que, aceitando a realidade e a gravidade das mudanças climáticas, entretanto não veem para ela solução possível fora de um aprimoramento, uma correção, um aperfeiçoamento por assim dizer “verde” ou “ecológico” da sociedade (cristã-capitalista) e do modo de vida (tecno-industrial) que criaram esse monstruoso problema. Não apenas não queremos abrir mão dos avanços tecnológicos, das facilidades, segurança e conforto trazidos pela tecnologia (apesar de todos os seus problemas — que, como sabemos bem, não são poucos), como temos a plena convicção de que, sem estes, instaurar-se-ia necessariamente o caos absoluto, uma espécie de guerra hobbesiana de todos contra todos.


    É de certa forma essa a questão que esteve por trás de um interessante debate entre o ambientalista e jornalista colaborador do The Guardian especializado em mudanças climáticas, George Monbiot, e um outro inglês amigo dele, o escritor, ex-ativista político e ecologista, Paul Kingsnorth,10 debate que foi publicado no próprio blog de Monbiot.11


    O debate se resume mais ou menos no seguinte: Kingsnorth considera que a posição de Monbiot e da maior parte dos ecologistas atuais diante da crise ambiental é na verdade uma “fuga”, sintoma do total empobrecimento atual do discurso ecológico, mesmo de esquerda, e reflexo de uma incapacidade de encarar o que está na nossa frente, que é o fim inevitável da nossa civilização: “a civilização de que fazemos parte está rapidamente atingindo seu limite, e […] é tarde demais” para deter o colapso. Nós todos (ele inclusive, e também os movimentos ambientalistas) ainda acreditamos num progresso tal como definido pelo liberalismo, i.e. “num futuro que seja uma versão melhorada do presente.” Poderemos continuar vivendo mais ou menos as mesmas vidas confortáveis se conseguirmos adotar rápido o suficiente um modo de vida sustentável. Mas isso, segundo ele, também é uma forma de negacionismo.


    Toda a nossa civilização foi construída sobre o mito da excepcionalidade humana, sobre uma crença cega no progresso tecnológico e material dependente de fontes de energia altamente destrutivas, um apetite infindável de diversas ordens, um sistema econômico que requer um crescimento contínuo, e que portanto só pode ser freado se entrar em total colapso. E ninguém quer de fato mudar isso. “O que realmente estamos querendo salvar não é o planeta, mas nosso vínculo com a cultura material ocidental sem a qual não imaginamos poder viver.” O verdadeiro desafio portanto, segundo Kingsnorth, é pensar como vamos sobreviver ao declínio e o que aprenderemos com ele. Ou melhor, eu diria, o verdadeiro desafio seria pensar de que maneira queremos declinar, e o que podemos aprender com o colapso da civilização.


    Em resposta a Kingsnorth, Monbiot, que confessa estar de fato cada vez mais pessimista com as chances de se evitar o desastre, afirma entretanto ter dúvidas sobre até que ponto devemos acreditar que o colapso da nossa civilização pode trazer algum bem. Monbiot diz detectar em Kingsnorth quase um desejo pelo apocalipse, como “um fogo depurador que livrará o mundo de uma sociedade doente”. Mas as consequências de um colapso seriam terríveis: fome em massa, guerras, morte de bilhões de pessoas. Isso sem falar que os homens levarão consigo uma quantidade assombrosa de espécies vivas. E de qualquer forma, segundo ele, “o que provavelmente viria do lado de lá da civilização é bem pior que nossa situação atual”. “Quando a civilização colapsa”, complementa ele, “os psicopatas tomam o controle”. Para Monbiot, é Kingsnorth o negacionista, porque imagina que algo de bom pode resultar do fracasso involuntário da civilização industrial. A resposta à pergunta de Kingsnorth (o que aprenderemos com esse colapso?) é, segundo Monbiot: nada, não aprenderemos nada.


    É possível avaliar o desespero de George Monbiot ao se constatar sua posterior adesão à tecnologia nuclear como, segundo ele (que era, até há bem pouco tempo, um opositor ferrenho dessa tecnologia), o único meio disponível atualmente para evitarmos um aquecimento global catastrófico.


    Conclusão: o círculo infernal


    Há dois pontos importantes nessa discussão, que, para terminar, eu gostaria de elaborar um pouco mais.


    O primeiro é a questão, que já mencionei há pouco, de saber se nossa única saída é aperfeiçoar o que temos, ou se é possível — isto é, se não seria “o fim do mundo”, no sentido coloquial da expressão —, pensar uma outra forma de viver, fora desse modelo (para simplificar) patriarcal, produtivista, neoliberal e corporativo de sociedade que é a nossa. A rigor, não é de possibilidades ou escolhas que fala Kingsnorth; ele diz que, queiramos ou não, esse modelo está ruindo a olhos vistos, que não há como impedir isso, mas que seu fim não é o fim de tudo, nem leva necessariamente ao caos. Kingsnorth pretende se opor assim ao que chama de visão bipolar do mundo: ou tornamos nossa civilização “sustentável” ou teremos uma catástrofe de proporções bíblicas; ou optamos, como modelo de futuro, pela “democracia capitalista liberal 2.0” (i.e. o mundo em que vivemos hoje, só que com os combustíveis fósseis substituídos por placas solares, turbinas eólicas etc, “governos e corporações controlados por cidadãos ativos e o crescimento dando lugar a uma economia sustentável”), ou nosso futuro será como o mundo retratado por Cormac McCarthy no livro The Road, “o mundo macabro do pós-apocalipse, em que tudo está morto exceto os humanos”, reduzidos em boa parte ao canibalismo.


    Não deixa de ser uma transformação dessa visão, que Kingsnorth descreve como bipolar, a tese defendida por dois economistas californianos, T. Nordhaus e M. Schellenberger, em seu livro Break Through,12 a saber, a de que nossa única saída é o progresso tecnológico. Nordhaus e Schellenberger dirigem o Instituto Breakthrough, que tem atuado como um thinktank pseudoambientalista da direita neoliberal norte-americana. Como solução para a crise ambiental, defendem que um aumento do investimento estatal em inovação tecnológica — não apenas energia eólica e solar, mas energia nuclear e extração de gás de xisto por fraturamento hidráulico — seria suficiente para baixar o preço dessas fontes de energia, e assim induzir o mercado a optar naturalmente por elas (que, na visão dos autores, são fontes não poluentes) em lugar de petróleo e carvão. Defendem também a opção pelo uso na agricultura de sementes transgênicas e seus agrotóxicos associados. São, em suma, tecnólifos orgulhosos e triunfalistas. Aos críticos que os lembram de todos os efeitos perversos que esse modelo tem acarretado, os autores respondem que ele não tem nada de essencialmente errado ou “pecaminoso”, por assim dizer, mas que jamais significou que um dia estaríamos livres de problemas; ao contrário, não há tecnologia pura, perfeita; os erros e deficiências são parte essencial do processo de tecnologização, e seu aperfeiçoamento é, portanto, uma tarefa sem fim, que deve ser levada a cabo por uma modernização desse processo — “modernizar a modernização”, como diz Bruno Latour em sua leitura da proposta de Nordhaus e Shellenberger.13 Uma modernização que finalmente leve em conta a inseparabilidade entre o sonho de emancipação (Latour) ou de liberação (N&S) (do homem, é claro) pela técnica e o attachment, sua pertença, seu vínculo indissociável com a natureza, o meio-ambiente e os não-humanos. Em outras palavras (ainda segundo a descrição que Latour faz do livro), temos que prestar atenção e nos responsabilizar por aquilo que criamos; não podemos, diante do enorme problema do aquecimento global14 e do esgotamento dos recursos naturais, dos solos, dos mares etc., criados em boa parte por algumas de nossas tecnologias, simplesmente abandonar o barco. O grande pecado da nossa civilização não seria a tecnologia, mas, ao contrário, o abandono dessa tecnologia no meio do caminho, em nome por exemplo da valorização de uma espécie de volta às origens, aquilo que vem sendo chamado de irracionalismo ou primitivismo, que pregaria nossa separação de vez da cultura, nossa volta a uma pura natureza. A visão bipolar assume aqui, portanto, a forma: ou o progresso tecnológico indefinido (condição essencial da liberdade humana — estamos no interior da teo-antropologia cristã), ou o primitivismo e o irracionalismo.


    Do ponto de vista prático, digamos assim, parte dos argumentos de Nordhaus e Schellenberger se fundam no pressuposto, no mínimo bastante questionável, de que os ganhos ou melhorias (mesmo parciais) trazidos pelas tecnologias são sempre maiores que as perdas ou problemas que elas acarretam, as quais são espécies de efeitos colaterais indesejáveis, mas que por sua vez serão corrigidos por tecnologias ainda melhores, de preferência “verdes” (esse seria o “truque” que nos salvaria, ou seja, que as tecnologias agora têm de ser cada vez mais verdes, sustentáveis — ou ao menos o que os autores consideram verdes e sustentáveis). Mesmo essas novas tecnologias trarão outros problemas, é claro, porém menores, e estes serão novamente corrigidos e assim por diante. Por exemplo, os pesticidas permitem lavouras mais produtivas, e, embora possam gerar efeitos indesejáveis como envenenamento dos cursos d’água, etc., não devem ser simplesmente abandonados (pois isso nos deixaria como única opção a fome em massa) e sim substituídos por pesticidas melhores. Nunca se diz que quem lucra com esse tipo de tecnologia e quem sofre os efeitos indesejáveis são sujeitos distintos.


    Juntamente com a defesa intransigente da tecnologia, os autores sustentam o lema “big is beautiful”, o qual (em um capítulo intitulado nada menos que “Greatness”) tentam fundamentar no conceito nietzscheano de afirmação da existência: para eles, o movimento em favor do decrescimento, da redução, da aceitação dos limites naturais (para não dizer físicos) é sintoma de niilismo e má-consciência, expressão de forças reativas que querem negar a existência e a vida de abundância que é nosso destino. O problema dos ambientalistas, segundo Nordhaus e Schellenberger, é “falta de imaginação”:15 deveriam ter imaginado que a solução para o aquecimento global reside na liberação, e não na restrição, da atividade humana e do desenvolvimento econômico. Ou seja, ao invés de reduzir, devemos crescer ainda mais, produzir, inovar sempre, promover a abundância, para finalmente incluir nessa abundância os que agora dela estão desprovidos — por aqui nós diríamos: aumentar o bolo para então dividi- lo.


    Um dos graves problemas dessa visão, na minha opinião, além do uso absolutamente deturpado e perverso de alguns conceitos nietzscheanos (e outros), é que ela parece já pressupor que, fora desse modelo que um dia escolhemos (ou, se preferirmos, que alguns escolheram), não há saída, o que no fundo significa que esse seria, afinal, não apenas o melhor modelo, mas a única alternativa ao caos, ao obscurantismo, à própria negação de nossa essência e nosso destino enquanto humanos. Além disso, embora os problemas ambientais e sociais muitas vezes sejam mesmo, como dizem Schellenberger e Nordhaus, “consequências não intencionais” da tecnologia, eles certamente são essenciais à ideologia capitalista do desenvolvimento e do crescimento, que os autores (não por acaso) não mencionam, mas da qual aquela tornou-se inseparável.


    Se tivermos que acreditar que o grande “pecado” (para continuar nesse vocabulário moralizante) da nossa civilização seria, não o fato de ter feito o que fizemos, mas reconhecer que erramos e querer mudar radicalmente de direção, não insistir num sistema que vive e sempre viveu às custas da exclusão e miséria de um número enorme e crescente de pessoas e às custas do esgotamento das condições de vida no planeta, mas sim, justamente, desistir desse modelo, mudar de ideia, combatê-lo, encontrar uma saída, pensar, pensar outra coisa (porque, afinal, pensar de verdade é sempre pensar outra coisa, é portanto criar — como diria Gilles Deleuze — e não apenas realizar um destino); se tivermos que acreditar, enfim, que só há “salvação” na manutenção, ampliação e correção daquilo que um dia (e nem faz tanto tempo assim, afinal) acreditamos que realizava a nossa essência e excelência, então nosso grande sonho de salvação não será mais que um pequeno círculo infernal, que em breve será, aliás, desfeito pela própria realidade.


    Termino com mais uma frase de Stengers: “Que não me venham perguntar que ‘outro mundo’ será possível... Não cabe a nós a resposta; ela cabe a um processo de criação cuja enorme dificuldade seria insensato e perigoso subestimar, mas que seria um suicídio considerar impossível.”16

  


  
    Capítulo 3


    Por que precisamos (ainda e de novo)
 falar de holocausto?17


    Após os crimes cometidos pelo regime nazista contra os judeus, o termo holocausto, que em grego designa um sacrifício pelo fogo oferecido aos deuses, no qual o animal sacrificado era consumido por inteiro, passou a ser empregado no Ocidente como um nome próprio para designar esse mal extremo e sem sentido aparente cometido pelo Terceiro Reich,que, entre muitas outras atrocidades, tinha o projeto de exterminar os judeus europeus. No final da década de 1980, o termo negacionismo [négationnisme] passou a ser usado, primeiramente, em referência a certos historiadores de direita que se auto intitulavam “revisionistas”, e em seguida à posição de vários outros intelectuais e políticos que negavam quer a existência, quer a dimensão, quer as causas desse fato histórico plenamente comprovado. Em meu trabalho sobre a catástrofe ecológica atual,18 recuei até o Holocausto justamente porque estava tentando entender melhor o negacionismo, ou, mais precisamente, a forma mais premente de negacionismo hoje, que é o do aquecimento global de origem antrópica.19


    Mas aos poucos foi ficando claro para mim que poderia ser importante, até necessário, compreender de que modo a própria singularidade do acontecimento que foi o Holocausto judeu (em hebraico, Shoah, que significa catástrofe ou destruição) poderia tornar o substantivo holocausto um instrumento importante na luta contra os diversos tipos de atrocidades que estão sendo cometidas por essa outra máquina de morte que culmina no Antropoceno — e aqui incluo não apenas sua expressão mais extrema, o Ecocídio e a extinção em massa das espécies vivas, mas coisas como o abandono das populações mais pobres na linha de frente dos desastres produzidos pelas elites, enquanto estas mesmas elites criam muros, e confinam um número cada vez maior de refugiados em instituições que nos lembram muito incomodamente os campos de concentração nazistas. Parecia-me que trazer o termo holocausto para o presente poderia nos ajudar a despertar a mesma indignação e vergonha, impressionar, chocar, nos fazer parar e acordar para o que está acontecendo.


    Digo isso ciente de que usar a referência ao Holocausto para falar de outros crimes, ainda que atrozes e enormes, pode ser visto por parte da comunidade judaica como uma espécie de desrespeito ou até mesmo de traição às vítimas do nazismo durante a Segunda Guerra. É certo que aquele acontecimento não se compara, muito menos equivale, a nenhum outro, e não é meu objetivo fazer essa aproximação — razão pela qual a ele reservo, e evidentemente não sou a única a fazê-lo, o termo Shoah. Mas não penso que o reconhecimento da singularidade, nem sequer da extrema gravidade do Holocausto judeu deva nos impedir de estabelecer paralelos e analogias, de aprender com as semelhanças e continuidades, mas também com as diferenças e descontinuidades entre aquele e outros crimes, sobretudo se esses outros crimes estão se desenrolando agora, debaixo de nossos próprios olhos, muitas vezes em nossa própria casa, por assim dizer, e com nossos próprios conterrâneos. Uma das frases mais repetidas nas celebrações em memória das vítimas do Holocausto no mundo todo, “Nunca mais”, deveria por si só nos advertir de que pretender manter isolado aquele acontecimento seria, não apenas equivocado, mas indesejável. Pois, embora seja verdade que o Holocausto judeu é um hapax, um nome que se diz uma única vez, que se refere a um acontecimento absolutamente singular, sem precedente, inesperado, intraduzível, embora isso tudo seja verdade, o que é que não queremos que aconteça “mais”, o que é que, ao rememorarmos e ao ouvirmos novamente as testemunhas, tentamos evitar que se repita?


    Ora, hoje estamos todos diante de uma catástrofe de dimensões planetárias, um novo hapax, com força suficiente para engolir em seu caminho todos os povos, todas as classes sociais, grande parte das espécies vivas, que habitam desde as mais altas montanhas até o fundo mais profundo dos oceanos, mudando radicalmente a face da Terra — mas não sem antes agravar enormemente as desigualdades e todo tipo de injustiça, trazendo guerras, fome, doenças, devastação. Apesar do que os novos (e antigos) negacionistas tentam nos fazer crer, essa catástrofe, o aquecimento global, tem origem humana, o que nos torna a todos, de diversas formas, implicados, tanto enquanto vítimas como enquanto perpetradores e espectadores, para me apropriar dos três tipos de personagens / testemunhas do Holocausto tão bem designados por Raul Hilbert e retomados por Claude Lanzmann em seu filme Shoah.


    Que todos estejamos implicados, entretanto, não significa que sejamos todos igualmente culpados, mas tampouco igualmente inocentes. É preciso distinguir com máxima clareza entre o usuário de transporte público e o grande empresário da indústria de combustíveis fósseis, entre as pessoas que comem carne duas ou três vezes por semana e os donos da JBS ou o governo que protege e incentiva os desmatadores, entre os indígenas da Amazônia e os ruralistas e grileiros que põem fogo na floresta e invadem suas terras. O que não dá é para nos sentirmos confortáveis e em paz diante do que está acontecendo, dizer que está tudo normal, ou que não fomos nós porque, no íntimo, somos boas pessoas, ou que não sabíamos, e com isso simplesmente deixar que essas atrocidades se mantenham na invisibilidade. Desta vez somos nós que (se antes não sabíamos) hoje sabemos, e por isso penso que temos motivos de sobra para nos envergonharmos, seja enquanto humanos diante de outros humanos e de outras espécies, seja enquanto ocidentais modernos diante dos povos indígenas e tradicionais, seja enquanto moradores de bairros privilegiados diante dos moradores das periferias… Devíamos nos perguntar, como fizeram muitos pesquisadores não judeus do Holocausto judeu: será que eu, naquela situação, também teria virado o rosto para não ver; eu, o cidadão de bem ou o correto empresário de hoje, será que teria achado aceitável lucrar como dirigente de uma grande companhia ferroviária (como fizeram a SNCF francesa e várias outras), mesmo desconfiando que talvez as novas demandas de rotas de trens escondiam coisas terríveis e inomináveis? Será que acho normal? Será que viro o rosto?


    Pensando no caso do Brasil, mais particularmente na recente eleição deste governo de extrema direita: aqui foram muitos os que, na elite neoliberal, aceitaram essa espécie de pacto com o diabo; aceitaram negociar, não só o direito à vida, mas os direitos de forma geral e a justiça social, em troca da aposta em medidas econômicas (que aliás já se mostraram desastrosas em outros países) como as reformas da previdência e trabalhista, de olho nos possíveis lucros a extrair das privatizações, nas isenções fiscais para os grandes empresários, no relaxamento do controle ambiental e fiscal. Nesses casos, nem creio que se trate de negação das evidências científicas, mas de total desinteresse e irresponsabilidade, acompanhados, claro, de uma confiança na impunidade e da certeza (mal fundada) de que seus privilégios também irão protegê-los em caso de colapso (social, econômico, político, ecológico ou todos esses juntos). Mas é claro que a esses mesmos que se acreditam protegidos de tudo, ainda que estejam bem informados sobre a real situação do planeta, é muito conveniente a atuação dos negacionistas profissionais, que fazem por eles o trabalho sujo de ir a público para semear a dúvida ou mesmo o descrédito face aos resultados das pesquisas dos cientistas do clima. Também é muito conveniente o trabalho sujo da maior parte da grande imprensa, que normaliza, não só este governo de extrema direita, mas também os efeitos das mudanças climáticas negadas por ele. Contanto que o “mercado” fique calmo, ou, melhor ainda, continue engordando o lucro dos investidores, eles fecham os olhos para qualquer coisa. Daí, um dia, o Secretário de Cultura Roberto Alvim faz um pronunciamento explicitamente inspirado no regime nazista e, paralelamente aos fortes protestos, no Brasil e no exterior, que levaram à sua demissão (na verdade ele apenas errou a mão, exagerou, pois está em total sintonia com seu chefe Bolsonaro, e se tivesse sido mais prudente teria permanecido no cargo), a gente acaba tendo que ler coisas como esta manchete da Folha de São Paulo de 17 de janeiro de 2020: “Citação nazista na cultura e agenda econômica não se misturam, dizem analistas: No dia em que ministro da Cultura é exonerado, Bolsa sobe 1,5% e se aproxima do recorde”. Será que amanhã dará para dizer que “eles não sabiam”?


    Este é um governo negacionista. Não estou falando da simples denegação, que é o caso daqueles que não querem ou não suportam ver e por isso negam ou distorcem a realidade de modo a fazê-la concordar com seus próprios desejos — nesse sentido todos nós negamos em muitos momentos, de diferentes modos e em diferentes graus. Mas não, esse é um governo de negacionistas profissionais, gente dedicada à tarefa da negação, ou seja, pessoas que negam os fatos por interesse econômico, político ou até religioso. Essas pessoas mentem mesmo. Tomemos o exemplo de Luiz Carlos Molion (que não está no governo mas parece que gostaria de estar, como mostra a carta que encabeçou, dirigida ao Ministro do Meio Ambiente e ao governo federal como um todo;20 e sua participação em audiência pública sobre mudanças climáticas na Comissão de Relações Internacionais do Senado, em maio de 2019): ele sabe muito bem que o aquecimento global antropogênico é real e grave, mas diz o contrário para defender os interesses do agronegócio e da mineração. Ou o caso de Olavo de Carvalho: ele pode não ser muito inteligente, mas não é estúpido a ponto de acreditar que a Terra é plana e que o nazismo é de esquerda. Diz qualquer coisa para criar polêmica e para chamar a atenção sobre si mesmo. Ou Ricardo Salles, o “anti-ministro” do meio ambiente, aquele que foi posto ali para destruir o meio ambiente, e que, não contente em negar a ciência do clima, o aquecimento global e os dados do INPE sobre o desmatamento na Amazônia, acusou ativistas de serem culpados pelo hediondo Dia do Fogo; ou Weintraub, ou Damares, ou etc.


    Quando se negam os fatos, é preciso colocar alguma coisa no lugar deles, e isso é feito, por um lado, transformando criminosos (coronel Brilhante Ustra, o torturador; Adriano da Nóbrega, o miliciano envolvido na morte de Marielle Franco) em heróis (o “pavor de Dilma Rousseff”; o militar condecorado com a medalha Tiradentes por desenvolver sua função com “dedicação e brilhantismo”), por outro lado fabricando espantalhos, bodes-expiatórios a serem detestados e se possível eliminados: ora a academia e os cientistas, ora os artistas, ora os professores, os indígenas, os negros, as mulheres, os LGBTs, agora são os pobres, agora são... Não pode ser por acaso que esse governo reúne tudo isso. Quem não enxergou antes, como pode não enxergar agora? O negacionismo se alimenta do ódio, do ressentimento, da paranoia, da vingança, da exclusão. Todos esses afetos tristes são muito conspícuos hoje no Brasil, infelizmente. Estão nas ruas, estão nas bicicletas do novo precariado, estão nos transportes públicos, nas periferias, nos presídios, estão em qualquer lugar e em todos os lugares. E isso só vai piorar, porque, por cima de todas as injustiças e crimes, vêm chegando, já chegaram, o dilúvio e o fogo do Antropoceno.

  


  
    Capítulo 4


    A zona cinzenta da negação
 ontem e hoje21


    Neste texto abordo, inspirada pelos escritos de Primo Levi sobre sua experiência no campo de extermínio de Auschwitz durante a Segunda Guerra Mundial, o problema do negacionismo, a fim de defender a importância da retomada do termo holocausto na época do Antropoceno.


    O negacionismo climático é um fenômeno grave que pode ser abundantemente constatado nos dias de hoje e, sob suas muitas formas, tem um papel central na paralisia cognitiva, psíquica e política diante da perda de mundo que testemunhamos. O aquecimento global antropogênico é a maior ameaça que pesa sobre a vida no planeta no presente e no futuro próximo. A quase totalidade (mais de 99%) dos cientistas que trabalham no campo das chamadas Ciências do Clima no mundo todo concorda com o fato e as causas do aquecimento global atual, bem como com a enorme gravidade de suas consequências de curto, médio e longo prazos. Entretanto, e embora os alarmes da ciência tenham soado já há várias décadas e venham ano a ano ficando cada vez mais fortes, nossa situação global encontra-se hoje pior do que jamais esteve, a ponto de várias cidades e mesmo países terem declarado em seus territórios um estado de emergência climática.22


    Uma das principais razões do contraste entre a velocidade das mudanças climáticas e a lerdeza de nossa reação é o relativo sucesso do trabalho daqueles que fazem carreira e/ ou fortuna sobre a negação dessa ameaça, alegando estarem com isso apenas exercitando seu direito ao ceticismo, à dúvida, à opinião, à dissidência, ou mesmo à indiferença. Mas, sobretudo, pela dimensão humana e outra-que-humana da catástrofe que está chegando, penso que a denúncia dessa atitude não deve abrir mão de aplicar a esses que gosto de chamar de os profissionais da negação, em vez de termos insípidos como céticos, polêmicos, ignorantes, ou talvez excêntricos, o adjetivo que a eles vem sendo aplicado pela maior parte dos ativistas, críticos e até mesmo cientistas: “negacionistas” (deniers), exatamente como eram e são negacionistas os que advogavam e ainda advogam a revisão da história dos campos de extermínio da Alemanha nazista, dizendo por exemplo que as “supostas” câmaras de gás de Auschwitz não eram câmaras de gás mas bunkers, ou que eram câmaras de gás mas não serviam para matar pessoas, e sim piolhos, ou que o número de judeus mortos durante a guerra tem sido propositalmente exagerado, ou que tudo é um complô, ou que foram os próprios judeus que trouxeram para si mesmos essa catástrofe e que ela é apenas a realização de um destino.


    Mas penso também — e sei perfeitamente o quão polêmica é a afirmação a seguir — que, embora o Holocausto judeu seja um hapax (isto é, um nome que se diz uma única vez, referente a um acontecimento absolutamente singular, sem precedente, intraduzível), o próprio termo “holocausto”, de origem grega, pode e deve ser usado para designarmos outros acontecimentos, dentre os quais, por sua contemporaneidade e caráter igualmente grave e singular, destacarei dois: primeiramente, esse terrível e maligno conjunto formado pelas práticas de criação, confinamento e extermínio em massa de animais nas fazendas-fábricas da agroindústria mundial, pela tortura de animais em testes industriais e científicos e pela extinção em massa das espécies que os humanos estamos causando (a sexta Grande Extinção da história da vida na Terra); e em segundo lugar, de maneira ainda mais abrangente, o Ecocídio atual como um todo.


    Comecemos por essa que é provavelmente a principal razão de nossa paralisia diante do atual Ecocídio, a saber, o enorme esforço (político e financeiro) que vem sendo despendido pelas grandes companhias de combustíveis fósseis, de agronegócio e de mineração para semear a “dúvida”, ou melhor, para semear a percepção pública de que ainda há dúvida e controvérsia entre os cientistas a respeito da realidade, causa ou gravidade das mudanças climáticas. Graças a essa multimilionária campanha de desinformação, há algumas décadas a negação do aquecimento global se tornou a posição padrão dos políticos da direita republicana norte-americana. Em menor intensidade e número, ela se encontra em quase todos os matizes do espectro político no mundo inteiro. Mesmo assim, até o final de 2018, os EUA de Trump eram o único país que havia ficado de fora do Acordo do Clima assinado em 2015 em Paris. Acontece que, assim que assumiu o governo em janeiro de 2019, o Trump brasileiro, Bolsonaro, prometeu acompanhar seu ídolo. Ele teve que voltar atrás nessa promessa, mas está cumprindo várias outras, como a de que em seu governo não haveria um centímetro sequer demarcado para as terras indígenas ou quilombolas, e a de que liberaria essas terras para a mineração e o agronegócio.


    Assim, o presidente e seus ministros deram o sinal verde para a grilagem de terras na Amazônia e para o desmatamento que resultou naquele vergonhoso e, é o caso de se dizer, holocáustico, Dia do Fogo, 10 de agosto de 2019. E, ao completar seus 400 dias de governo, anunciou em tom de comemoração um projeto de lei, que seu Ministro da Casa Civil chamou cinicamente de “a Lei Áurea dos índios”, para permitir a exploração econômica (mineração, extração de petróleo e gás, agronegócio) em terras indígenas. O negacionismo se instalou na cúpula do Estado brasileiro. E o país parece ter submergido, não só na negação e no negacionismo de boa parte da classe política, da intelectualidade e da população de modo geral (conjugados aos fatos falsos, ou fake news, à distorção e à inversão da verdade), mas no próprio desejo de morte e de extermínio, a um só tempo, do sentido e de qualquer forma de alteridade, o que é a mola propulsora de todo fascismo.23 Acusações, mentiras, censura, obscurantismo, ódio, preconceito, ressentimento, discriminação, indiferença ao sofrimento alheio — onde será que já vimos isso antes?


    A substituição do termo “cético” pelo termo “negacionista”, e a aplicação do termo “holocausto” para designar outros crimes que não o genocídio dos judeus na Segunda Guerra são decisões particularmente sensíveis. Os autodenominados “céticos do clima” não querem ver seus nomes associados publicamente aos negacionistas do Holocausto, já tantas vezes desmascarados em diversas cortes e tribunais internacionais. Por sua vez, os termos holocausto (do grego antigo holókaustos, designando um sacrifício pelo fogo oferecido aos deuses, no qual o animal sacrificado era queimado por inteiro) e shoah (do hebraico designando “catástrofe” ou “destruição”, que passou a ser mais amplamente adotado, sobretudo na França, após a exibição do filme de mesmo nome do cineasta Claude Lanzmann) se tornaram quase substantivos próprios, com inicial maiúscula e introduzidos por um artigo definido, e, portanto, a rigor intraduzíveis e inaplicáveis a outros genocídios. E igualmente importante, os dois nomes, sendo reservados a esse acontecimento em particular, trazem consigo a ideia não apenas do extermínio de um povo, mas do dispositivo de desumanização (ou seja, de negação da qualidade de humano) que preparou e permitiu esse extermínio (um tema que sabemos ser tão presente em Primo Levi), e por esse motivo aplicá-los abertamente a não humanos, ou seja, aos “animais”, como fiz aqui, soa a muitos como desrespeitoso, praticamente uma traição e um sacrilégio. E, no entanto, como disse antes, eu não sou a primeira a fazê-lo, longe disso. Vejamos o que disse Elisabeth Costello, uma personagem do livro A vida dos animais, do escritor sul-africano J. M. Coetzee:


    [...] estamos cercados por uma empresa de degradação, crueldade e morte que rivaliza com qualquer coisa que o Terceiro Reich tenha sido capaz de fazer, que na verdade supera o que ele fez, porque em nosso caso trata-se de uma empresa interminável, que se autorreproduz, trazendo incessantemente ao mundo coelhos, ratos, aves e gado com o propósito de matá-los.24


    Por meio das palavras de Costello, Coetzee está ecoando a personagem de mesmo nome de um dos livros de Isaac Bashevis Singer, judeu polonês morto em 1991, Prêmio Nobel de Literatura, que escreveu memoravelmente: “Para eles todas as pessoas são nazistas; para os animais, é uma eterna Treblinka”.25 A escritora franco-belga naturalizada americana Marguerite Yourcenar escreveu que se não tivéssemos aceito o transporte desumano de animais para os abatedouros não teríamos aceitado o transporte de humanos para os campos de concentração.26


    O filósofo judeu franco-magrebino Jacques Derrida, em O animal que logo sou, fala do paradoxo contido na negação desse “assujeitamento do animal” pelo “homem ocidental”:


    De qualquer maneira que se interprete, qualquer consequência prática, técnica, científica, jurídica, ética ou política que se tire, ninguém hoje em dia pode negar esse evento, ou seja, as proporções sem precedentes desse assujeitamento do animal. [...] Ninguém mais pode negar seriamente a negação. Ninguém mais pode negar, seriamente e por muito tempo, que os homens fazem tudo o que podem para dissimular ou para dissimular para si mesmos essa crueldade, para organizar em escala mundial o esquecimento ou o desconhecimento dessa violência que alguns poderiam comparar aos piores genocídios [...].27


    Ninguém pode mais negar, diz Derrida. Mas o fato é que continuamos negando. Por um lado, estamos causando uma verdadeira “aniquilação biológica”, uma “extirpação” ou “dizimação populacional” da vida selvagem, a qual se desdobra no que vem sendo chamado de a sexta grande extinção em massa da história da vida na Terra: hoje estima-se que a taxa de extinção é de algo em torno de 500 a 1.000 vezes a “taxa de fundo” (ou seja, a taxa estimada do número de espécies que vão sendo extintas ao longo da história natural da evolução, mesmo na ausência de grandes eventos catastróficos), e que 1 milhão de espécies de animais e plantas, das 8 milhões conhecidas, estão em risco de extinção. Ao mesmo tempo, trazemos ao mundo, torturamos e matamos dezenas (provavelmente centenas)28 de bilhões de animais por ano, numa interminável indústria de vida forçada e de assassinato.


    Esclareçamos que, obviamente, nem toda negação é um revisionismo, nem todos os negadores são criminosos ou “negacionistas” (no sentido dos profissionais da negação, isto é, aqueles que se dedicam a negar os fatos, que portanto mentem, por interesse econômico, político ou até religioso). Há várias formas de negar, começando talvez com a distinção mais básica entre negar ativamente e estar em negação ou em denegação (to deny, to be in denial).


    A psicanálise descreve, além da famosa Verneinung (negação) freudiana, a Verdrängung (recalque), a Verleugnung (desmentido, recusa), a Verwerfung (foraclusão) — e estou convencida de que cada uma dessas formas estruturais do funcionamento psíquico encontra seu lugar no fenômeno geral da negação. Shoshana Felman29, analisando o filme Shoah, de Lanzmann, chamou a atenção para a distinção de três categorias de testemunhas que compunham a narrativa do filme (distinção baseada naquela feita pelo historiador Raul Hilberg em The Destruction of the European Jews): as vítimas (sobreviventes judeus), os perpetradores (ex-nazistas), e os espectadores [bystanders] (poloneses). Essas três categorias correspondem, segundo Felman, a três perspectivas incomensuráveis, que não podem ser assimiladas ou
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